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I - Relatório

A plesente iniciativa foi rcccbida e Iegistrada pela Secretaria dc Serviços Legisiativos no
dia 2410612021, sendo colocada em scgunda pauta no dia 09/03/2022, tcndo seu devido
cunrpfirnento no dla 2310312022, após foi cncaminhacl<) para csta Comissão c aportado l8/05/2022,
tudo conÍ'olme a firlha n" 02 e 38/v.

Com cfeito, submctc-se â esta Comissão o Projcto de Lei n,, 527/2020, de autoria do
Dq)utado Wiison Santos, confol-lt1e ementa acima. Visando promovcr adequações foi aprcsentado o
Substitutivo lItegral n' 01 de autoria do Deputado Cilberto Cattani. polem. a Comissão de Mérik)
em seu parccer opinou pcla sua rejcição.

De acordo coÍr] o projeto cm relàrência, tal propositura visa dispor sobre a vcdação de
homenagens, no ànbito do Estado dlr Mato Crosso, às pcssoas que tenham praticado atos dc
lacismo e dá outras providê1lcias.

O Ar.úor da proposição assir'r1 expõe ern sua justificativa:

"Todo e qualqüer ato de rucisno deye ser combdtido! A niscigenaÇão lacial da
sociedade brasileita é motivo de oryulho para todo o seu povo.

Honenagear pessoas que cometefi atos, atualmente já consider. los crimes, de
rdcismo é o mes o que esíimular una útfiariolêncía silenciosa que se perpetua fio
cotidiono do Eslado. Álént de se configurar num desrcspêito à conrliÇão hündn.t e
oos ralores que a constituem.

Home agens e denominação de ruas, rodoyias, ptédios e locais públicos, ben
como a edirtcação e ínstalação de mo umentos, b stos, estáluas, dentre outros,
buscan eternizar personagens q e, na época da celebrctção, .íotdm ímportuníes
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ptttt alguétt. De cefla íorma, ensinam às fularas geruções wn valor a ser

Pessoas que praticafi atos crihínosos considerundo apenas a cor de pele de um
ser humano, não cdracteriza-se digna de honenagen nos clix atuáis, em que
muitos perdem até mesmo d ida em vi ude de íais atít des.

(...). "

Ato contínuo, cumprida a primeira pauta, o p.ojeto foi cncan1inhado à Comissão de Dirctos
Humanos, Dcfesa do l)ireitos da mulhcr, Cidadania e Ampero à Ct ança, Adolcscente e Idoso. a
qual cxar-ou paÍccer de rncrito favorável à aplurirçào do projcto dc Lei n, 565/2021 e pcla rejeição
do Substitutivo lntcgral r. 01, tendo cste sido aprovado cm l.^ \,otação pelo plcnário desta Casa de
Lcis.

Após, os autos foram encaminhados a esta Comissão de Constituição Justiça e Redação, a
fim de ser promovida a sua análise e elaborado o respectivo parecer quanto ao aspecto
constitucional, legal e jurídico.

E o relalório.

II - Anátise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiçâ e Rcdação - CCJR, de acordo com o aÍigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso e artigo 369, inciso I, alínea..a',, do Regiment;lntemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal, jurídico e regimental e sobre
todas as proposições oferecidas à deliberação do plenário desta Casa de Leis.

O projeto em referê[cia visa dispor sobre â vedação de homenagens, no âmbito do Estado
dc Mato Grosso, às pessoas que tenham praticado atos de racismo e dá ouiras providências.

Preliminarmente, cabe frisar que o Substitutivo IntegÍal n. 01, de autoria do Deputado
Gilbefto Cattani foi rejeitado pela Comissão de Mérito, logo, o seu conteúdo não será objeto de
análise por esta Comissão, estando o Substitutivo Integral n.01, prejudicado, nos tennos do art.
194, inciso lll do Regimento Intemo desta Casa de Leis (Resolução n.677, de 20 de dezembro de
2006).

Com relação a iniciativa do projeto de lei, aprovado pela Comissão de médto, o Estado
possui competência legislativa para disciplinar acerca da matéria, posto que a matéria não figurâ
entre no rol taxativo de competências privativas da União, previsto no antgo 22 da Constituição
Federal.
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A Constituição Federal, ao disciplinar a competênciâ legislativa, fez previsão em seu artigo
22 das matérias da competência privativa da União, bern como ern seu artigo 30 das matérias de
competência dos Municípios, especialmente legislar sobre assuntos de interésse local, Íessaltando
em seu art. 25, § 1", que "São reservadas aos Estados cts coÍnpetências que niio lhes sejam vedadas
por esla Constituiçdo".

No âmbito estadual, é importante registrar que a disciplina normativa que çstabelece
critérios ., regras gerais para a denominação de próprios e logradouros públicos está compreendida
na competência legislativa concorente entre o poder Legislativo e o poder Executivo.

Adernais, a proposição está em conformidade com os objetivos fundamentais da República
Federativa do Brasil que é a promoção do bem de todos, sem preconceito de ori8em, raç4 sexo, cor,
idade e quaisquer outras formas de discriminação (ad. 3., inciso IV rla CF/gg). O Ente público que
homenageia uma pessoa que teúa praticado ato de racismo atua no sentido oposto aós objetivos
constitucionais, por isso, se mostra relevante a proposta.

No âmbito federal foi editada a Lei n." 6.454/19'/j, que dispõe sobre a denominação de
logradouros, obras e monumentos públicos, em seu artigo lo veda apenâs a atribuição de nome de
pessoas vivas ou que tenha se [otabilizado pela defesa ou exploraÇão de mão de obra escrava:

Art- ta É proíbido, en to(lo o território n..tcional, atríbuir nome de pestua |i|a ou
que tenhã se noíabilizaÍlo pela defesa ou exploração de mão de obra e:crava, ent
qualquer moddlid!1de, a ben públíco, de qualquer natureza, pe encente à \lnião
ou às pessods j rídicas da ddministrctção indireta. (Rct|tttio LluLlo tttt« Lai n,,
I2.7E l. .lc )0J3)

Quanto a competência paÊ a iniciativa de projetos de leis que instituam regras para
denominação de prédios públicos não há dúvida que o poder Legislativo possui competência, assim
como não há dúvida de que o Poder Legislativo pode denominar próprios públicos. O Supremo
Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, já manifestou a respeito de denominação de
próprios, logradouros públicos, definindo que elas estão inseridas no contexto de competência
legislativa concorente, assim como as regras gerais e abstratas que essas denominações devem
seguir.

O Supremo Tribunal Federal ao analisar a rnatéria a tese de que tanto o poder Legislativo
(via iei formal) quanto o Poder Executivo (via decreto) podem nominar próprios, vias e logradouros
públicos e suas alterâções, cada quâl no âmbito de suas atribuições.
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ATNBUIÇÕES. l. Tem-se, na origen, aÇão direta de incolltrtitucionalittude
pro_po-std perantc o Tribu alde Justiça do Estaclo de Sõo púulo en Íace clo nrt. J3,
XII, da Lei Oryánicd do Munícípio de Sorocoba, que dssin ctispõe ,,ArÍ. J3. Cdbe
à Cônara Munícipal, co a stlnÇão do prefàiti, legistar sibre ai nlatérias de
conl,cht cio tlú Vunicípi', esp,, ialücntp no qu,. re rcÍ;.r, ao t,.gunt(. ,. , X
denoninação cle próprb:, ias e logradouroi públicos e s as alrcracõe,s . 2. Na
ini iol dd a\du dirct,t. o ?tu, uraduria-Gerut ttp Juitiçd du L Lrt.)
de Siio Püulo sustenta que lal ouibuíção é ptiyatit'a do Chefe ck, poder Executiyo.
3. OTibunal .le Ju Ka do Etado Ll, Sio piutoJutlou prot ?rJtntt. a a\ào no
ponto, pt)t cotxtiderar que d denonínação de yias púhlicas compete tdnto oo poder
Legí:lati\)o, quanto o Execütiyo. r7ssitfi, repuíou incons rucio;al u nonna, porque
concede tal pi,efiogdíir.t unicanenle à Cô,ndra Munic\al. l_ A ConsiiíuiÇão
Federol consagrou o Mmicípio co lo entidsde íederurí\,a indispensdyel oL) nosso
iisleÜTa .íederdtivo, integrafido-o na organizaÇão poliÍico-odninistt.tíi|a e
garar|tindo-lhe plena auíonomía, cono se nota na a álíse dos artigos j", lg, 29, 30
e 31, V , c , todos da ConsíituíÇão Federal 5. Ás compeíênci;s legisldrír,tjt do
município caracÍefizdn1-se pelo princípio da ptedonin|;ncia do interesse l()cal.
que, apesdr de diJicil onceituação, refere-se àqueles interesset que disserc l
rcspeilo mais dirclame te às suas nece.rsidades imediatas. 6. Á ath)nlaltp
legislaliya unicipol subnete-se à Lei Orginica dos municípios, à qu l
cobe o importante popel cle clefrnir, mesno que exenplifrcativunenle, «s natirias
de coüpelêncid legisl(itfua rla Cainara, uüa wz que a ConstituiÇão Federul
,artiÊús J0 t 3lt nào a5.ruure. pois u\a a..xpt?.ttào inrere.çtt lo«l ,:ono
calalisador dos assuntos íle compeíêficia municipal. Essít _íunÇão telislatiyd é
ercrcida pelo Càmoru Llút I ?reüclúru\. que ; o órgào lefistaivo do nunn ryio tt
colaboraÇão con o prcíeito, d quem albe tanbént o porier de iníciati,a i(ts lefu,
a-ssi t comoopoÍler de fiincioná-las e promulgá-lÍtt, nos termos propostos cono
nodelo, pelo procetso legisl.ttiro íederat. 7. A Lei Orgânica io Município de
Sorccaba, ao estahelecer, efi seu afligo 33, inciso XII, como 1atéria cle interesse
local, e, consequente lente, de conpeÍêncía legistatiya nunicipal, a ctiscíplina de
denoninaÇtio de próprios, .|ras e logradouros públicos e suas atterações,
n presenra legitmo txerciL io da , onperlncia legtslativu nunicipal. \ào hà <túviJa
de que se tratct de assunto predo linantenefile de interessa local (CI', art_ 30, I). B.
Por oulro lddo, a no nd em exame não íncidiü em qudlqud desrespeílo à
Separação de Poderes, pois a natéria leíerente à "de oninação Íte próprios, yias
e logradouros públicos e suas alterações' não pode sü linitírdd tão sonekte à
qüeslão de "atos de gestão do Executiro", pois, no exercício derr.r
compelência, o Podet Legislatiyo local pocler.j realizar honerutgens cívicas, bent
cono colabotar na concretiztlção da menorização da h Íória e dd proteÇão do
paíritfiônio cu|ural ímaterial do Municipío- 9_ En nenhum nomento, a Lei
Orgônica Municipal aihsíou expre.tsanente a iniciati|d concorrcnte pard
proposílura do projeto de lei sobre a maté d_ Portanío, deve ser ínterpretoda o
seníido cle não excluir a competêncía adninístratfuo do PrePiío Municípal para ct
práíica de atos de geslão reJàrcntet a matéria; mat, ta,túém, pot estubelecer ao
Poder Leí<islatiw, no exercício de comperêncía legislatiya, baseada no p ncípio
da predoninância do iníelesse, a po,tsíbilidade de ediÇão de teis para deJinit
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rias e logtodoutos púhlicos e suas

úrihki«res. ll. Fixrttu u 
'"gri,,r" tr.'";t" R"i;.,1,,n n;";;l;í;,,,,,,

padercs b?cüíi,ro (decrcto) e Leqçislatiyo (lei furmat) a conpetêncio (lestinaclo .t
denominação de próprios, \'ias e bgrddoutos públicos e sias dlteraçõe[, cada
qual no Anbíto de suas aÍibaiÇões,,.(grííos nosso).
(RE I t51237, Retdíor (a): ÁLELANDRE DE MOIL4ES, Ttibunal pteno, julsado
E 03/10/2019, PROCESSO LLETRÔNICO REPERCUSSÃO GERÀT. úÉÃrO
DJe-248 DIVULG tt-11-2019 ?UBLIC t2_11_2019)

O Ministro Relator Alexandre de Moraes destacou que há uma coabitação norÍnativa,
reforçando o entendimento de que se o poder Legislativo pode denoininff próprios, vias e
logradouros público, tâmbém pode estabelecer as regras que eisas denominaçõei devem seguir,
como a proposição dispõe.

Cabe ressaltar que, no âmbito do Estado de Mato Grosso, de iniciativa deste pârlâmcnto,
foi editada a Lei n' 10.343/2015, dispõe sobre a vedação de homenagens a pessoas que tcnham sido
condenadas por atos de improbidade ou crime de corupção, confonne disposição àos artigos l" e
2":

Áú. 1'Fíca prcibidd, no ôntbito da Adníni.çtraÇão pública do Estddo de Moto
Grosso, s concestão de hotnenagens a pessoas q e tenham sído condenadas por
ato de improbidade ou crime cle corrupção.

Panigraío único Inclaen-se na vedação do capuí deste artigo d denomindção de
prédios e logradouros públicos.

Art. 2" A |edação pleyista no Afl_ l" se estehcle tonbéDj a pessods qae tenham
praticado atos ou que tenhd,n sído hístoticaneníe considerados pafticipantes de
aíos de lesa-humanidade, tortura, expk,ftiçào do trabalho escravo, yiolaÇão .los
dircitos hunanos ou naus-tratos a aninais.

Embora a Lei acima mencionadajá disponha sobre algumas proibições de honenagens, ela
não trata especificamente da vedação quanto ao mcismo, o que permite que o Legislador possa
complementar a lei em vigor que já contém algumas vedações ou pode instituir uma lei autônoma,
como na proposição em análise.

Ressalte-se que a matéria da proposição não possl.ri reserya de iniciativa, sendo
prenogativa conferida ao Parlamento iniciar o processo legislativo, conforme dispõe o altigo 61, da
Constituição Federal:

^v. 
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Art. 61. A i iciaíiya dali leis conpleneníarcs e ordinárias cabe a quolqrer nembro
ou Comissão da Câmdra dos Depuíctclos, do Senado Federal ou do Congresso
Nacionol, do presidente da Repúhlic.t, ao Süpremo h.ibundl Fecleraj, aos
Tribunais Superiores, ao procwador-Gerul da República e aos cidadãos, naíorno
e nos casos pfeyi§tot nesta constituiÇào.

Esse dispositivo é de reprodução compulsória pelos Estados_Membros da Federação, e,
aqui no Estado de Mato Grosso, a Constituição o reproduiiu em seu artigo 39:

j1tt. 39 Á íníciativa dcls leis complenentdres e oklinárias cabe a qualquer membro
ou Conisitõo da Assenbleia Legíslatiya, ao Governadot tlo Estctclo, ao Tribüfial de
JtstiÇo, à Procuradorio Geral de JustiÇa e oos cidadãos, na íorm.! e not c.Ircs
preyísíoi nestd Co síítuição.

A CaÍta Estadual detemina ainda que cabe à Assembleia Legislativâ dispor sobre todas as
matériâs de competência do Estado, confolme dispõe seu atigo 25:

Atí. 25 Cabe à Ássembleia Legislatiya, con a sanção Ílo Goyemador d(, Estado.
não exigida esta pajd o especifcado no art. 26, dispor sobrc todas as laÍéri.ts .le
competência do Estado, especfulmente :

Além disso, a propositura está em consonância com outÍâs norÍnâs do ordenamento
juridico, que também objetivam resguard& a ética e â moralidade no âmbito da âdministração
pública, dentre as quais a Lei Federâl n.. 6.454119'lj, q)e prcibe atribuir nome de pessoa que te;ha
senotâbilizado pela defesa ou exploração de mâo de obÍâ escrava, em qualquer mà<lalidad'e, a bem
público, e a Lei Federal n.. 8.429/1992, q)e dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos
que cometem atos de improbidade administrâtiva.

. Vale-ressaltar ainda que a presente propositura não dá atribuicões. tamDouco acarreta
desp-esas ao Poder Executivo, sendo, portanto perfeitamente possiv"l a iniciuti\,à pu,f.u.*ntur!
conforme jurisprudência pacificada pelo Supremo Tribunal FederàI.

_ Posto isso, podemos concluir que a edição de regras que disponham, de forma genérica e
abstrata, sobre a denominaÇão de logradouros e de próprios públicos está incluída na coirpetência
concorente, tal como a própria denominação de espaços públicos. portanto, não vislumbramos
questões constitucionâis e legais que sejâm óbice à aprovação <lo presente projeto de lei.
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E o parcccr-.
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III _ Voto do (a) Retator (a)

Pelas razões expostas. voto favorável à aprovação do projeto de Lci n..565/2021
autoria do Deputado Wilson Santos e pela preiudiciâlidade clo Substitutivo Lúcgral n. 01,
autoriâ do Deputado Gilbefto Cattani.

sala das comissões, e- 3 a"O§a"zozz.

lV - Fichâ de Votação

Voto l{elator (a

Dcputado Cilberto Cattani.

Diar'tc Llú c\l'.,sr,,. \olú fâ\ot.á\cl i onrourrla. dn pr.rictô J( lct n.. 5í.<.021. dc iur.,r.r Jo
Deputado Wilson Santos, e pela prcjudicialidâde do Substitutivo lntcgral n,,01, de autoriâ do

Posição na Comissão / Identificação do (a) Deputado (à)
Relator (a)

lvq, (\&BC--\'\
! 4Nlml

4f=-
t---...-\ ll,'l ,-,

\{ f'v

de
de

Projeto de Lr:i n.'565/2021 Parccer.n.,, 653/2022
Reunião da Comissão em

Rclator (a): D
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